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Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Seminários EstágiosAulas

teóricas
Aulas

práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminário (apresentação de monografias) . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 75
Experiência Clínica (Emergências) . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 210
Experiência Clínica (opção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 420
Formação Técnico-Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 20 (a)

(a) Só para alunos militares, contabilizada como extracurricular.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 855/2001

de 27 de Julho

O Decreto-Lei n.o 445/99, de 3 de Novembro, que
aprovou o Estatuto dos Despachantes Oficiais, foi
objecto de recente alteração pelo Decreto-Lei
n.o 73/2001, de 21 de Fevereiro, que, em execução da
autorização legislativa constante do n.o 6 do artigo 69.o
da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, veio regulamentar
o direito de apresentar declarações perante a alfândega.

O direito de declarar por parte dos donos ou con-
signatários das mercadorias e a abertura da represen-
tação indirecta à livre concorrência entre despachantes
oficiais e outros declarantes aconselham que sejam
adoptadas cautelas mínimas de identificação das pessoas
que nela podem actuar, designadamente dos emprega-
dos dos donos ou consignatários das mercadorias, bem
como dos seus representantes que não sejam despa-
chantes oficiais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao

abrigo do § 2.o do artigo 478.o da Reforma Aduaneira,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 46 311, de 27 de Abril
de 1965, com a redacção introduzida pelo n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 73/2001, de 21 de Fevereiro,
que o n.o 1.o da Portaria n.o 830/83, de 9 de Agosto,
passe a ter a seguinte redacção:

«1.o É criado o cartão para identificação dos empre-
gados dos donos ou consignatários das mercadorias, bem
como dos seus representantes que não sejam despa-
chantes oficiais, de modelo anexo a esta portaria.»

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 20 de Junho de 2001.

Portaria n.o 856/2001

de 27 de Julho

O Decreto-Lei n.o 419/93, de 28 de Dezembro, que
procedeu à criação das secretarias de execuções fiscais,
em Lisboa e Porto, previu, igualmente, no seu artigo 3.o,
a sua extinção gradual, através de portaria do Ministro
das Finanças, logo que o número de processos de exe-
cuções fiscais pendentes o justificasse.

Criadas nove secretarias de execuções fiscais, seis para
Lisboa e três para o Porto, através da Portaria n.o 37/94,
de 14 de Janeiro, foram, posteriormente, reduzidas para
três e uma, respectivamente, através da Portaria
n.o 801/97, de 2 de Setembro, importando, agora, com-

pletar o processo de extinção daquelas secretarias admi-
nistrativas de execuções fiscais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao

abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 419/93, de 28 de Dezembro, o seguinte:

1.o Extinguir as 1.a, 2.a e 3.a Secretarias de Execuções
Fiscais de Lisboa e a 1.a Secretaria de Execução Fiscal
do Porto.

2.o A transferência dos processos de execução fiscal
pendentes para os serviços de finanças competentes será
objecto de despacho do director-geral dos Impostos.

3.o O pessoal da Direcção-Geral dos Impostos em
serviço nas secretarias de execuções fiscais regressa aos
lugares de origem mediante despacho do director-geral
dos Impostos.

4.o A presente portaria entra em vigor 60 dias a partir
da data da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 29 de Junho de 2001.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 857/2001

de 27 de Julho

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, que, ao abrigo das disposições do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja lançada
em circulação, cumulativamente com as que estão em
vigor, uma emissão de selos alusiva aos «Barcos His-
tóricos», com as seguintes características:

Autores: Vítor Santos e Carlos Leitão;
Dimensão: 40 mm×30,6 mm;
Picotado: 12×121/2;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 8 de Novembro de 2001;
Taxas, motivos e quantidades:

5 3 $ / E 0 , 2 6 — n a v i o c h i n ê s a n t i g o
(século XIII) — 1 250 000;

53$/E 0,26 — caravela portuguesa antiga
(século XV) — 1 250 000.

(Os dois selos da emissão serão integrados
na mesma folha — 25 de cada selo.)

O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues, em 11 de Julho de 2001.


